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Ainda a respeito do Conselho 
Estadual de Economia criado pela Lei 
nº. 1.658, de 27 de fevereiro de 1959, 
sancionada pelo governador em 
exercício, Abel Nunes de Figueiredo.

Os representantes de entida-
des para membros do Conselho 
seriam indicados pelas respectivas 
diretorias, e os demais designados 
pelo governador do Estado, cuja es-
colha poderia recair em funcionários 
do Estado, da União ou do Município. 
Os conselheiros serviriam por 02 
anos e poderiam ser reconduzidos. 
A presidência caberia ao secretário 
de Economia e Finanças.

Os serviços prestados pelos 
conselheiros eram de natureza 
gratuita, e seriam considerados re-
levantes pelo Estado, que mandaria 
expedir um diploma de reconheci-
mento. O CEE teria como atribuições 
realizar estudo sobre produção, 
economia rural, economia industrial, 
economia regional, energia e trans-
portes, finanças públicas e privadas, 
e investimentos.

A reunião seria de 02 em 02 
meses na sala da Congregação do 
Colégio Estadual Paes de Carvalho, 
onde funcionaria o CEE.

   

Resolução 085/2010, editada 
pelo Conselho Estadual de Meio 
Ambiente (COEMA), altera a  
062/2008, que estabeleceu a tabela 
de enquadramento das atividades 
sujeitas à cobrança de taxas pelo 
exercício regular do poder de polícia 
administrativa ambiental nas classes 
previstas na Lei Estadual nº 6.274, 
de 02 de fevereiro de 2005, que al-
terou a nº 6.013, de 27 de dezembro 
de 1996. 
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Instrução Normativa nº . 
0016/2010, editada pela Secreta-
ria de Estado da Fazenda, altera 
dispositivo da I N  nº 0015/2008, 
que dispõe sobre os procedimentos 
inerentes aos contribuintes vincu-
lados à Coordenação Executiva 
Especial de Administração Tribu-
tária de Grandes Contribuintes. A 
SEFA  edita a Instrução Normativa 
nº. 0017/2010, que também altera 
dispositivo da I N nº 004/2004, 
que estabelece procedimentos 
para a apresentação da DIEF.
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Conselho
Diretor da PGE

IOE homologa
licitações

Convocação 
de concursados

Prefeitura de Marabá aprova projeto
 para implantação do distrito industrial 
A Prefeitura Municipal de 

Marabá, através do Decreto 
391/2010, aprova o projeto 
de implantação da Fase III do 
Distrito Industrial de Marabá, 
nos termos da proposta apre-
sentada pelo Estado do Pará. 
O projeto urbanístico prevê a 
oferta de lotes industriais para 

Grandes contribuintes

A Procuradoria Geral do Es-
tado torna pública a abertura do 
processo eleitoral para escolha 
dos membros do Conselho Di-
retor da PGE, para o mandato 
de 02 anos. A PGE também 
edita a portaria 504/2010 para 
disciplinar a eleição, que será 
realizada no dia 23/08/2010.
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A Imprensa Oficial do Es-
tado  homologa o processo 
licitatório realizado na moda-
lidade Pregão Eletrônico, nº 
004/2010, destinado a aquisição 
de papel e material gráfico. A IOE 
também homologa a licitação, 
modalidade Pregão Eletrôni-
co nº. 010/2010, para aquisi-
ção de uma Central Telefônica.
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A Secretaria de Estado de 
Administração (SEAD) convoca 
consursados a comparecer, no 
prazo de 10 dias, a contar de 
11/08/2010, à Av. Gentil Bitten-
court, nº.43, Batista Campos, 
para tratar de assuntos refe-
rentes  ao Concurso C-125, 
da Secretaria de Educação.
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empreendimentos voltados para 
os segmentos de siderurgia e 
aciaria, indústria metal-mecâ-
nica e logística industrial, além 
dos espaços destinados à área 
institucional, à proteção de ma-
nanciais e à faixa de domínio do 
sistema viário. O projeto, além 
do sistema viário com aproxi-

madamente 14 quilômetros de 
vias estruturantes e secundárias, 
também contempla um centro 
de convivência para viabilizar a 
prestação de serviços a traba-
lhadores e usuários do pólo, com 
aproximadamente 5 mil metros 
quadrados de área construída.
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Cobrança de taxas Referências 
culturais

A Secretaria de Estado de 
Cultura (SECULT) assina con-
trato com o Centro Castanhalen-
se de Idiomas Ltda-ME. O ob-
jetivo é a prestação de serviços 
de mapeamento documental de 
referencias culturais do Estado 
do Pará. A vigência do contrato 
se estende até junho de 2011.
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